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4 — Matriz dos níveis do estado de alerta especial para o SIOPS
versus grau de risco — os níveis do estado de alerta especial para
o SIOPS subsumem, genericamente, os graus de risco transcritos na
seguinte tabela:

TABELA N.o 4

Matriz dos níveis do estado de alerta especial
para o SIOPS versus grau de risco

Nível Grau de risco

Vermelho . . . . . . . Extremo.
Laranja . . . . . . . . . Elevado.
Amarelo . . . . . . . . Moderado, gravidade moderada e probabilidade

média-alta.
Azul . . . . . . . . . . . Moderado.

5 — Grau de prontidão e de mobilização de meios e recursos:

a) Sem prejuízo do definido em cada plano e ou directiva da Auto-
ridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) para cada situação em
concreto, incluindo os meios e recursos de 1.a intervenção/ataque ini-
cial, o grau de prontidão e mobilização dos meios e recursos das
organizações integrantes do SIOPS é determinado de acordo com
a seguinte tabela:

TABELA N.o 5

Grau de prontidão e de mobilização

Nível Grau de prontidão
Grau

de mobilização
(percentagem)

Vermelho . . . . . . . . . . . Até doze horas . . . . . . . . . . 100
Laranja . . . . . . . . . . . . . Até seis horas . . . . . . . . . . . 50
Amarelo . . . . . . . . . . . . Até duas horas . . . . . . . . . . 25
Azul . . . . . . . . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . . . . . 10

b) O grau de prontidão e de mobilização é apenas aplicável aos
meios e recursos a envolver no reforço em cada tipo de ocorrência
ou risco, tendo em consideração a área geográfica e territorial
abrangida.

6 — Declaração/cancelamento da activação do estado de alerta
especial para o SIOPS:

a) A declaração/cancelamento da activação do estado de alerta
especial para o SIOPS é da competência do Centro de Coordenação
Operacional Nacional (CCON);

b) O coordenador do CCON pode, em situações de reconhecida
urgência e gravidade, declarar/cancelar a activação do estado de alerta
especial para o SIOPS, sujeita a posterior e oportuna ratificação em
reunião do CCON;

c) A declaração/cancelamento pode ser determinada com aplicação
geral a todo o território nacional, região, área ou local;

d) O presidente da ANPC pode alterar o nível do estado de alerta
especial;

e) O comandante operacional nacional pode, em situações de reco-
nhecida urgência e gravidade, alterar o nível do estado de alerta espe-
cial para o SIOPS, sujeito a posterior e oportuna ratificação do pre-
sidente da ANPC;

f) Compete ao Comando Nacional de Operações de Socorro da
ANPC a transmissão das ordens de declaração/cancelamento/alte-
ração.

7 — Disposições diversas — as diversas organizações integrantes do
SIOPS estabelecem, através de regulamentação interna, as medidas
sectoriais a implementar em cada nível, harmonizadas com o estado
de alerta especial para o SIOPS.

8 — Entrada em vigor — a presente directiva entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho n.o 9346/2007

Nos termos do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio
a licenciada Maria Carolina Paixão Varela Ribeiro para exercer, em
regime de substituição, o cargo de director do Gabinete Jurídico desta
Secretaria-Geral, previsto no artigo 7.o do Decreto Regulamentar
n.o 7/2007, de 27 de Fevereiro, conjugado com a alínea c) do artigo 1.o
da Portaria n.o 219-B/2007, de 28 de Fevereiro. O presente despacho
produz efeitos a partir de 5 de Março de 2007.

5 de Março de 2007. — A Secretária-Geral, Luísa Dangues Tomás.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.o 9347/2007

Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e
no n.o 2 do artigo 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e considerando que:

O Acórdão do Pleno da Secção do Contencioso Administrativo
do Supremo Tribunal Administrativo de 7 de Fevereiro de 2006 e
proferido no âmbito do processo n.o 1815/02 declarou a nulidade
do supramencionado despacho do Secretário de Estado das Obras
Públicas por este não ter sido precedido de parecer favorável, emitido
pela Comissão Regional de Reserva Agrícola, a utilização não agrícola
de terrenos inseridos na Reserva Agrícola Nacional;

A execução do referido Acórdão, uma vez que estão em causa
ilegalidades meramente formais, passa pela repetição dos termos pro-
cedimentais devidos sem que se reincida nas ilegalidades que fun-
damentaram a declaração de nulidade, o que inclui a aprovação de
nova resolução de expropriar e declaração de utilidade pública da
expropriação dos terrenos necessários à referida obra;

A obra em causa já se encontra integralmente executada e ao serviço
dos interesses de natureza pública titulados pela requerente e pelo
Estado;

O disposto na base XLI, n.o 4, das bases da concessão SCUT do
Norte Litoral (aprovadas pelo Decreto-Lei n.o 234/2001, de 28 de
Agosto, e publicadas em anexo ao mesmo), obriga, com força de
lei, a existência de pelo menos uma área de serviço em cada percurso
de 50 quilómetros;

Em sede de execução do Acórdão do Pleno da Secção do Con-
tencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo de 7
de Fevereiro de 2006, já foi requerido e emitido, pela Comissão Regio-
nal de Reserva Agrícola, parecer favorável à utilização não agrícola
dos solos em questão;

A execução da sentença do Acórdão do Pleno da Secção do Con-
tencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo de 7
de Fevereiro de 2006 impõe a emissão de nova resolução de expropriar
nos mesmos termos que a que instruiu o procedimento de declaração
da utilidade pública declarada nula:

declaro, no uso da competência que me foi delegada pelo despacho
do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
n.o 16 229/2005, de 7 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 142, de 26 de Julho de 2005, a utilidade pública das
expropriações das parcelas da A 28/IC 1-Porto — Viana do Castelo
(IP 9) — AS 1 — área de serviço de Vila do Conde, em conformidade
com os elementos relativos a estas parcelas constantes das plantas
parcelares e do respectivo mapa de áreas.

Mais declaro a urgência das mesmas expropriações, ao abrigo das
disposições combinadas do artigo 161.o do Estatuto das Estradas
Nacionais, da base XXII anexa ao Decreto-Lei n.o 234/2001, de 28
de Agosto, do artigo 15.o da Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e
tendo em atenção o facto de a estrada já estar construída no local,
conferindo a expropriante, nos termos deste despacho, a posse admi-
nistrativa dos bens a expropriar.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela Sociedade Concessionária da SCUT do Norte Litoral,
S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código
das Expropriações.

20 de Março de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras
Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.




